
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Do objeto:

Trata-se de Contratação de empresa, visando o fornecimento de livros em formato
impresso, encadernado em capa dura, colado ou costurado (cola PUR), incluindo edição e
publicação da obra com o devido registro do ISBN, criação de código de barras, confecção
de ficha catalográfica, diagramação, criação de capa, impressão do miolo em preto e branco
e capa colorida, acabamento fosco, além da edição e publicação de e-book em PDF, com
revisão ortográfica, incluindo os conteúdos bibliográficos dos pesquisadores palestrantes da
Conferência Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação para um Brasil mais justo,
Sustentável e Desenvolvido, a ser realizado na Universidade Federal do Espírito Santo,
Campus Goiabeiras, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 - Fornecimento de livros
em formato impresso,
encadernado em capa
dura, colado ou costurado
(cola PUR), incluindo
edição e publicação da
obra com o devido registro
do ISBN, criação de código
de barras, confecção de
ficha catalográfica,
diagramação, criação de
capa, impressão do miolo
em preto e branco e capa
colorida, acabamento
fosco, com revisão
ortográfica, incluindo os
conteúdos bibliográficos
dos pesquisadores
palestrantes da
Conferência Estadual de
Ciência, Tecnologia e
Inovação para um Brasil

Unidade 1.000 R$ 55,96 R$ 55.960,00

Página 1 | 15

20
24

-T
5C

65
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/0
3/

20
24

 1
1:

57
   

 P
Á

G
IN

A
 1

 / 
16



mais justo, Sustentável e
Desenvolvido, a ser
realizado na Universidade
Federal do Espírito Santo,
Campus Goiabeiras,
contendo até 800 páginas
em preto e branco, formato
16cm x 23cm; papel offset
(75gr) ou pólen (70gr);
- Frete e impostos já
incluídos.
- Ebook disponível com
download gratuito em
plataforma digital, em
formato PDF.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Estadual nº 5352-R, de 28 de março de 2023.

1.3. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro do corrente exercício, ou até
a finalização da entrega, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A ciência, a tecnologia e a inovação são pilares fundamentais na construção de um
país justo, sustentável e desenvolvido. Por meio da pesquisa científica, é possível entender
melhor os desafios enfrentados pela sociedade e encontrar soluções inovadoras para
problemas complexos, desde questões ambientais até questões sociais e econômicas.

A aplicação da tecnologia permite a otimização de processos, o aumento da
produtividade e a melhoria da qualidade de vida da população, promovendo inclusão e
igualdade de oportunidades. Além disso, a inovação impulsiona o crescimento econômico,
gerando empregos qualificados e estimulando a competitividade global, enquanto promove o
uso responsável dos recursos naturais, garantindo um desenvolvimento sustentável que
respeita às necessidades das gerações presentes e futuras.

No âmbito da justiça, a ciência e a tecnologia desempenham um papel crucial ao
proporcionar acesso equitativo à informação, educação e serviços básicos, reduzindo
disparidades sociais e ampliando a participação cidadã. Além disso, a inovação abre portas
para novos modelos de governança e sistemas de prestação de serviços públicos mais
eficientes e transparentes.
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No contexto da sustentabilidade, a ciência e a tecnologia são ferramentas essenciais
para compreender os impactos das atividades humanas no meio ambiente e desenvolver
soluções que minimizem esses impactos, promovendo práticas mais responsáveis e
conscientes. Dessa forma, ao investir em ciência, tecnologia e inovação, um país não
apenas fortalece sua capacidade de resolver problemas presentes, mas também constrói as
bases para um futuro mais justo, sustentável e próspero para todos os seus cidadãos.

Sendo assim, a proposta de condensamento do acervo dos palestrantes
participantes da Conferência Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação para um Brasil
mais justo, Sustentável e Desenvolvido, por meio de um livro surge a partir da necessidade
de registrar, de forma concreta e bibliográfica, os aprofundados debates que serão
desenvolvidos no evento.

Por fim, cabe salientar, que seu lançamento se dará na 5ª Conferência Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação para um Brasil Justo, Sustentável e Desenvolvido, que
ocorrerá entre os dias 04 e 06 de junho de 2024, em Brasília.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução escolhida levou em consideração a necessidade da contratação em
testilha, somado ao valor orçado por este órgão, ora abaixo do estabelecido pelo artigo 75, II
da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Federal nº 11.871 de 2023.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

4.2. Indicação de marcas ou modelos:

Não se aplica a indicação de marcas a esta contratação.

4.3. Da vedação de contratação de marca ou produto

Não se aplica a vedação de marcar a contratação em testilha.

4.4. Da exigência de amostra

4.4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário
de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.4.2. Será exigida amostra do item 1, constante na tabela descrita acima.
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4.4.3. A amostra deverá ser entregue na sede da Secretaria da Ciência, Tecnologia,
Inovação e Educação Profissional - SECTI, localizada à Av. Fernando Ferrari, nº 1080,
Edifício América Centro Empresarial, Torre norte, 2º andar - Mata da Praia, Vitória/ES, no
prazo limite de 5 dias úteis contados do ato de convocação, sendo que a empresa assume
total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.4.4. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
no chat pelo interessado, antes do fim do prazo.

4.4.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a
proposta será recusada.

4.4.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos conforme especificação
constante neste Termo de Referência.

4.4.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.4.8. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

4.4.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.4.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 dias, após o qual poderão ser descartadas
pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.4.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.5. Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Garantia da contratação

4.6.1. Será exigida a garantia da contratação, de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do
contrato, de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua.

4.6.2. Em caso de seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

4.6.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 5
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.

4.6.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens será até o dia 20 de maio de 2024, ou seja, 15 dias
corridos antes da data de início da 5ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e
Inovação para um Brasil Justo, Sustentável e Desenvolvido, marcada para 04 de junho de
2024.

5.1.1. Os artigos científicos serão encaminhados à empresa, na data de 16 de abril de 2024,
um dia após o prazo final de análise de aderência temática dos artigos, que será realizado
pela organizadora da obra, considerando o disposto no “EDITAL DE CHAMADA PARA
PUBLICAÇÃO EM OBRA COLETIVA DA CONFERÊNCIA ESTADUAL DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA UM BRASIL JUSTO, SUSTENTÁVEL E
DESENVOLVIDO”, disponível em: https://secti.es.gov.br/CECTI.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
respectivas razões em até 05 dias após a data fixada no item 5.1 - 20 de maio de 2024, para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia,
Inovação e Educação Profissional - SECTI, localizada à Av. Fernando Ferrari, nº 1080, Ed.
América Centro Empresarial, 2ª andar - Mata da Praia, Vitória - ES.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

5.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

5.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.

5.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado,
aceita pelo Contratante.

5.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

Página 5 | 15

20
24

-T
5C

65
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/0
3/

20
24

 1
1:

57
   

 P
Á

G
IN

A
 5

 / 
16



5.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá designar o gestor e
um ou mais fiscais para cada contrato, bem como seus substitutos, observando-se os
requisitos estabelecidos pelo art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.7. Excepcionalmente, as funções de gestor e de fiscal poderão recair sobre a mesma
pessoa, somente nas hipóteses de contratações de baixo valor, compreendidas como
aquelas previstas no art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133, de 2021.

Fiscal do Contrato

6.8. Competirá ao fiscal o acompanhamento da execução do objeto contratual, tendo por
parâmetro os resultados previstos, visando à qualidade da prestação, em especial:
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I - acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os prazos e
condições de entrega;

II - acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação;

III - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, apontando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;

IV - aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados em consonância com o
previsto no contrato;

V - apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a
obrigação, com base no contrato e nos comprovantes de entrega do bem ou de efetiva
prestação do serviço;

VI - comunicar formalmente o contratado, em caso de descumprimento de cláusulas
contratuais, para que este tome as providências cabíveis à regularização de faltas ou
defeitos;

VII - examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, e
formalizar o recebimento provisório do produto ou serviço;

VIII - fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando controles
adequados e suficientes para registro destas reuniões;

IX - informar ao gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;

X - manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
dos contratos, observando-se o prazo de um mês, admitida a prorrogação motivada
por igual período, ou aquele estabelecido em contrato para emissão de decisões pela
Administração;

XI - receber provisoriamente aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade;

XII - manifestar-se sobre o cumprimento das exigências de caráter técnico das obras e
serviços e, no caso de compras, da conformidade do material recebido com as
exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento
definitivo; e

XIII - solicitar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, a
expensas do contratado, no total ou em parte, de objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

Gestor do Contrato

6.9. Competirá ao gestor o acompanhamento dos aspectos administrativos do contrato, em
especial:

I - acompanhar a manutenção, pelo contratado, das condições estabelecidas em
instrumento convocatório e contrato e das exigências legais;
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II - conferir a importância a ser paga, constante no documento comprobatório da
despesa, com base no contrato, na nota de empenho e no recebimento do produto ou
serviço pelo fiscal do contrato;

III - conferir a manutenção das condições de habilitação, em especial da regularidade
fiscal, social e trabalhista, e analisar o cumprimento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato com
dedicação de mão de obra exclusiva para fins de comprovação do cumprimento da
obrigação contratual;

IV - receber definitivamente aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade
após o atendimento dos itens II e III;

V - manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
dos contratos, observando-se o prazo de um mês, admitida a prorrogação motivada
por igual período, ou aquele estabelecido em contrato para emissão de decisões pela
Administração;

VI - manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos efetuados,
evitando a realização de serviço ou fornecimento sem prévio empenho;

VII - orientar os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições;

VIII - promover, quando couber, reunião inicial para esclarecimento das obrigações
contratuais, após a assinatura do contrato;

IX - providenciar, quando necessário, a formalização da celebração de aditivos,
prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais;

X - realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a unidade de
contabilidade e finanças para os devidos registros;

XI - subsidiar o ordenador de despesas na aplicação de penalidades advindas de
inexecução parcial ou total do contrato, nos termos do regulamento estadual;

XII - verificar o cumprimento das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas; e

XIII - zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e promovendo
as solicitações conforme o caso.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Prazo de pagamento

7.8. A Contratante pagará à Contratada pelos materiais adquiridos, até o décimo dia útil
após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo
Contratante, vedada a antecipação.

7.9. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes
termos:

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira.
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.
ND = Número de dias em atraso.

7.10. O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura.

7.11. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida,
a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

7.12. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a
partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção
a ser paga pela Contratante.
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7.13. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM OU
GRUPO.

Exigências de habilitação

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

Habilitação jurídica

8.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
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8.9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

8.9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.9.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº
10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.9.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.20. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

8.21. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.22. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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8.23. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total
estimado da contratação.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificação Técnica

8.26. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.27. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.29. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1. Compete à contratada:

9.1.1. Acusar recebimento da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho;

9.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;

9.1.3. Entregar o material no prazo, local e em conformidade com as condições

exigidas neste documento;

9.1.4. Cumprir os horários de funcionamento da Contratante ou horário acordado;
9.1.5. Manter-se se em compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o

processo desta compra;

9.1.7. Substituir todo e qualquer produto que chegar com defeito ou que vier a

apresentar durante o período de garantia;
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9.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do material na sede desta

SECTI;

9.1.9. O processo de edição e publicação da obra em capa dura, colado ou costurado

(cola PUR), incluindo o registro do ISBN, criação de código de barras, confecção de

ficha catalográfica, diagramação, criação de capa, impressão do miolo em preto e

branco e capa colorida, além da edição e publicação do e-book em PDF.

9.2. Compete à contratante:

9.2.1. Emitir Nota de Empenho, bem como informar ao contratado quanto a sua

emissão;

9.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas

obrigações dentro das normas e condições deste processo;

9.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as

obrigações assumidas pelo Fornecedor;

9.2.4. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;
9.2.5. Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização na

entrega do objeto.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$55.960,00 (cinquenta e cinco mil
novecentos e sessenta reais), conforme média dos valores coletados apostos na tabela
abaixo:

Livraria do Advogado
Editora

Terceiro Andar Assessoria
Educacional Ltda.

Tirant Empório do Direito
Editorial Ltda.

R$62.000,00 R$57.000,00 R$48.888,00

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante
do Contrato.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado do Espírito Santo.

Vitória, 21 de março de 2024.
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Elaborado por:

Matheus Oggioni Lima Beninca
Gerente de Ciência, Tecnologia e Inovação

Aprovo o conteúdo do Termo de Referência, e ratifico a condição de Bem ou Serviço
comum ao objeto em tela.

BRUNO LAMAS DA SILVA
Secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Profissional
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ASSINATURAS (2)
Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

MATHEUS OGGIONI LIMA BENINCA
GERENTE FG-GE

GECIT - SECTI - GOVES
assinado em 21/03/2024 11:49:23 -03:00

BRUNO LAMAS SILVA
SECRETARIO DE ESTADO

SECTI - SECTI - GOVES
assinado em 21/03/2024 11:57:05 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 21/03/2024 11:57:05 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por ERICK MOREIRA DE AGUIAR (ASSESSOR ESPECIAL NIVEL II - QCE-05 - GECIT - SECTI - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2024-T5C65K
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